
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.060 - RS (2012/0215951-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ENEIDA FIGUEIREDO COVI 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO 
  MARCELO MULLER DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. COISA JULGADA. 

1. A alteração dos parâmetros para apuração do montante devido definidos no 
título judicial executivo transitado em julgado configura ofensa ao instituto da coisa 
julgada, não importando se houve ulterior modificação no entendimento do STJ quanto a 
questões já decididas na fase de conhecimento.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.060 - RS (2012/0215951-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ENEIDA FIGUEIREDO COVI 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO 
  MARCELO MULLER DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

da lavra do Ministro Massami Uyeda que negou seguimento ao recurso especial pelas razões 

seguintes:

a) incidência da Súmula n. 7 do STJ; e

b) não demonstração da similitude fática entre os acórdãos cotejados.

A agravante alega que o recurso especial não teve o intuito de rediscutir matérias que já 

passaram pelo crivo do juízo de primeira e segunda instâncias, mas de adequar o julgado ao 

entendimento pacificado no STJ relativamente ao valor patrimonial da ação. 

Aduz que, no presente caso, convém observar que a utilização dos balancetes mensais 

da CRT para fins de apuração do diferencial acionário tornou-se questão incontroversa desde a 

edição da Súmula n. 371/STJ. Assim, mesmo as decisões proferidas anteriormente à nova 

orientação do STJ devem seguir o critério na fase de execução.

Sustenta ainda que não há falar em inovação de entendimento, razão pela qual está 

preservada a coisa julgada, devendo ser aplicado o critério apurado no mês da integralização. 

Requer seja provido o presente agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.060 - RS (2012/0215951-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. COISA JULGADA. 

1. A alteração dos parâmetros para apuração do montante devido definidos no 
título judicial executivo transitado em julgado configura ofensa ao instituto da coisa 
julgada, não importando se houve ulterior modificação no entendimento do STJ quanto a 
questões já decididas na fase de conhecimento.

2. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Não obstante os argumentos da agravante de que a utilização dos balancetes mensais 

da CRT para fins de apuração do diferencial acionário tornou-se questão incontroversa desde a 

edição da Súmula n. 371/STJ e de que mesmo as decisões proferidas anteriormente à nova 

orientação do STJ devem seguir o critério na fase de execução, o recurso não merece prosperar.

Ressalte-se que consta do acórdão recorrido que a utilização do balancete mensal para 

apuração do valor patrimonial da ação, com base no novo entendimento do STJ, contraria a decisão 

exequenda transitada em julgado, a qual determina a apuração com base no balanço anterior à data 

da contratação. Assim, foram definidos, sim, os parâmetros em questão. 

Dessa forma, não cabe a discussão da matéria em sede de execução, pois ofenderia a 

coisa julgada, não importando se houve ulterior modificação no entendimento do STJ quanto a 

questões já decididas na fase de conhecimento.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. VALOR 
PATRIMONIAL DAS AÇÕES. COISA JULGADA. - A ausência de decisão acerca 
dos argumentos invocados pela agravante em suas razões recursais, não obstante a 
interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
especial. - É inadmissível nova discussão relativa ao critério adotado pela sentença 
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executada no tocante ao valor patrimonial da ação, em obediência à coisa julgada. - 
Agravo não provido." (Terceira Turma, AgRg no AREsp n. 276.332/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, DJe de 12/3/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO NA DATA DA 
CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
VIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO BALANCETE MENSAL EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE OFENSA À 
COISA JULGADA. 1. Embargos de declaração recebidos como agravo interno em 
face do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios da 
fungibilidade recursal e da economia processual. 2. Se a decisão que transita em 
julgado não faz nenhuma menção ao critério a ser adotado para a apuração do valor 
patrimonial da ação, torna-se possível sua fixação na fase executiva, sem que isso 
ofenda os limites da res iudicata. 3. O título executivo, ao reconhecer o direito à 
complementação acionária, fez menção apenas à aplicação do VPA vigente na data da 
contratação, sem, contudo, especificar se este deveria ser calculado com base em 
balanço aprovado pela Assembleia Geral Ordinária anterior àquela data ou em 
balancete do mês da respectiva integralização, tampouco explicitou, monetariamente, 
o VPA ou a quantidade de ações a serem subscritas. Desse modo, não havendo 
definição do critério de apuração do valor patrimonial da ação no título executivo, a 
fixação do balancete mensal na fase de cumprimento de sentença não viola a coisa 
julgada. 4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento." (Quarta Turma, EDcl no REsp n. 1.348.305/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, DJe de 1º/3/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL 
TELECOM S.A. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO (VPA) DEFINIDO NO 
TÍTULO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA 
JULGADA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. 1. Não se pode afastar a multa prevista no artigo 475-J do CPC 
imposta à executada que deixa de atender à intimação, na pessoa de seu advogado, 
para o pagamento voluntário do débito (REsp 940.274/MS, Rel. para o acórdão Min. 
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 31/5/2010). 2. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que havendo definição no 
título judicial exequendo quanto ao critério de apuração do VPA, ainda que contrário 
à Súmula nº 371/STJ, não é possível alterá-lo em sede de cumprimento de sentença 
em respeito à coisa julgada. 3. Agravo regimental não provido, com aplicação de 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de novos recursos condicionada ao prévio recolhimento da penalidade 
imposta (CPC, artigo 557, parágrafo 2º, do CPC)." (Terceira Turma, AgRg no Ag n. 
1.392.107/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 27/2/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO FIXADO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. COISA JULGADA. AGRAVO 

Documento: 1246249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. 1. A existência de critério no título exequendo para cálculo do valor 
patrimonial da ação (VPA) impede a alteração posterior com base na edição da 
Súmula n. 371/STJ, em respeito ao instituto da coisa julgada. 2. Agravo regimental a 
que se nega provimento, com aplicação de multa." (Quarta Turma, AgRg no AREsp 
n. 255.045/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 4/2/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215951-6 AREsp 241.060 / RS

Números Origem:  10801354823  2801860220128217  70015840093  70045827169  70047219068  70048775175  
70049735954

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : ENEIDA FIGUEIREDO COVI
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO

MARCELO MULLER DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : ENEIDA FIGUEIREDO COVI
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO

MARCELO MULLER DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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